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Abstract: this article highlights the profound changes feli in 
Rio de Janeiro during the first half of the XX centuřy which 
transform the city into a cultural centre, enabling ‘different 
musical styles to meet. The era of the radio allowed musical 
composers to recreate the paradise of rural Brazil through 
country Music. os 
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Resumo: um estudo de caso, a Comarca do Rio São 
Francisco, mostra que Os serianejos participavam ativamente 
dos movimentos e debates políticos desenvolvidos nos ceniros 
do poder. À evolução política da comarca parecia muito com 
os caminhos seguidos por regiões litorâneas e urbanizadas 
durante a Regência (1831-1840). Os homens que dominavam 
a administração municipal discuam a natureza do estado 
brasileiro. a definição de cidadania e & importância de regras 
legais e judiciais em ofícios dirigidos ao governo provincial 
e à imprensa. Esses padrões políticos não condizem com os 
estereótipos de sertanejos fora da lei que resistiram à presença 
do estado. Mais propriamente sugere um compromisso com 
a cultura política nacional e uma participação em debates 
ideológicos muito além de interesses estreitamente locais. 
Minas Gerais, sertão, política, 
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década do reino de D. Pedro II (1840-1850). Recentemente, 
historiadores começaram a reavaliar a política do Império, ressalte- 
se que a maioria desses estudos destacam as regiões urbanas ou 
litorâneas! . Essa nova historiografia tem enfatizado a participação 
de grupos populares na vida política do país, incluindo os soldados, 
os roceiros, os caboclos e até os escravos”. Entretanto, com relação 
aos estudos sobre o sertão, os historiadores, especialmente os norte- 
americanos, não têm dado a devida atenção a essa região. Eles 
costumam seguir o exemplo dos estadistas oitocentistas informados 
pela visão do litoral, isto é, um ponto de vista afirmando que somente 
cidades costeiras eram capazes de sustentar a civilização, a vida 
intelectual, a moral, e a ordem social (Levine, 1993, p. 1-30, 60-5). 
O senão isolado foi a antítese do litoral, na medida em que era 
considerado primitivo, violento, depravado e fora da lei. 

Num projeto sobre a política municipal no norte de Minas 
Gerais, cheguei a outras conclusões?. Para entender melhor a 
vida política do sertão no Brasil imperial, pesquisei um estudo de 
caso. A Comarca do Rio São Francisco. Essa Comarca constituía- 
se de três municípios: Montes Claros, Januária, e São Romão, 
além do julgado de Barra do Rio das Velhas. Localizava-se na 
divisa da Bahia com Minas Gerais ao longo do rio São Francisco”, 
tendo sido povoada durante o século anterior para abastecer as 
minas de ouro. O meio ambiente semi-árido era adequado para 
agropecuária e para a cultura de açúcar, sendo esta desenvolvida 
nos vales ribeirinhos (Zemella, 1990; Vasconcelos, 1918, 1948; 
Mato-Machado, 1990). A comarca abria vias de comércio e 
comunicação com os sertões da Bahia e de Goiás, vendendo 
produtos alimentícios como came seca, toucinho, queijos, rapaduras 
e aguardente, além de outros itens como couros, tecidos grossos 
de algodão e chapéus de palha. Tinha poucos escravos para uma 
população elevada de pessoas de cor*. Montes Claros, sede da 
comarca, ficava a mais de mil quilômetros de distância das cidades 
litorâneas de Salvador da Bahia e do Rio de Janeiro e mais ou 
menos quatrocentos quilômetros de Ouro Preto. Foi considerada 
um “vasto e pestilento sertão” (APM, 1825). 

Mesmo sendo uma região isolada, durante as décadas de 1830 
e 1840, os habitantes participavam ativamente dos movimentos e 
debates políticos que foram desenvolvidos nos centros do poder. A 
evolução política da Comarca parecia mútito com os caminhos 
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seguidos por regiões litorâneas e urbanizadas durante a Regência 
(1831-1840). Os homens que dominavam a administração municipal 
discutiam a natureza do estado brasileiro, a definição de cidadania 
e a importância de regras legais e judiciais em ofícios dirigidos ao 
governo provincial e à imprensa, além de destacarem a questão da 
identidade, vista, inicialmente, como brasileiros em oposição a um 
“outro” português e, depois, afiliaram-se com facções e partidos 
políticos nacionais. Os cidadãos ativos participaram de debates sobre 
a natureza do liberalismo no Brasil. Alguns defendiam um estado 
descentralizado e outros apoiavam o fortalecimento do poder central. 


Esses procedimentos não condizem com os estereótipos de. 


sertanejos fora da lei que resistiram à presença do estado. Mais 
propriamente sugere um compromisso com a cultura política nacional 
e uma participação em debates ideológicos muito além de interesses 
estreitamente locais. 


O ESTADO BRASILEIRO APÓS A INDEPENDÊNCIA 


A vida política sertaneja acompar.hou o processo de formação 
do estado no Brasil. Embora a independência do Brasil tenha sido 
realizada de uma forma rápida, com poucos conflitos militares, a 
construção da nação brasileira foi um processo prolongado. Os 
estadistas do novo estado concordaram que a ordem social, os 
privilégios das elites, as hierarquias raciais e sociais e a mão-de- 
obra escravista deveriam ser mantidos (Costa, [19--], p. 53-77). A 
autoridade carismática de D. Pedro I e uma elite nacional unida por 
interesses de classe, com formação comum na Universidade de 
Coimbra, conseguiram consolidar a nova nação brasileira (Carvalho, 
1980). Porém, divergências surgiram sobre a definição de liberalismo 
brasileiro, o degrau de poder estatal centralizado e a-divisão entre 
portugueses natos e brasileiros. Durante a Regência (1831-1840), 
tendências e partidos políticos foram cada vez mais detinidos, 
dividindo-se em três facções: os moderados, os exaltados e os 
caramurus. Depois da morte de D. Pedro I em Portugal, em 1834, 
os moderados formaram dois grupos divergentes, € o mais 
conservador desses era o “partido de ordem” que liderou o Regresso 
(Barman, 1988). No começo da década de 1840, estes políticos 
mais conservadores revogaram ou modificaram a maioria das 
reformas descentralizadas que foram passadas na década de 1830. 
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Um governo centralizado e fortalecido foi mais capaz de lidar com 
motins e rebeliões regionais e questões de maior vulto como a 
continuação do tráfico de escravos africanos (Mattos, 1990: Barman, 
1988: Needel], 2001, p. 132-53; 200 1b, p. 259-308). 

A minha pesquisa demonstra que a centralização do estado 
promovido pelo Regresso introduziu mudanças administrativas que 
facilitaram o desenvolvimento do patronato político no âmbito 
municipal. Não quero dizer que O estado inventou o patronato. Na 
Comarca do Rio São Francisco, o patronato serviu como sistema 
organizador das relações sociais e econômicas. Aparentemente, 
não comprometeu o sistema eleitoral até o final da década de 
1840. Antes desse período, os episódios de corrupção € violências 
associados a eleições foram bastante raros e a participação 
popular na vida política atingiu seu apogeu. 

A criação de um estado centralizado foi justificada segundo 
preconceitos urbanos € litorâneos sobre o sertão. Os líderes do 
Regresso acreditaram que no interior não existia a civilização 
necessária para cumprir as instituições jurídicas ou ter uma 
administração descentralizada. A visão do litoral considerava que 
somente as cidades litorâneas eram capazes de sustentar à 
civilização, uma vida intelectual, a moral e a ordem social, 
contrastando assim com o sertão, que era visto como um espaço 
primitivo, sem pensamentos, bárbaro e violento. 

Estadistas do Império questionaram a capacidade dos sertanejos 
retrógrados de participar no novo sistema político de uma maneira 
coerente. Uma clara expressão desses sentimentos aflora no 
relatório escrito em 1841 pelo Ministro da Justiça e líder do Regresso, 
Paulino Soares de Souza apud Mattos (1990, p. 34): 


Essa população que não participa dos poucos benefícios 
da nossa nascente civilização, falta de qualguer instrução 
moral e religiosa, porque não há aí quem lha subministre, 
imbuída de perigosas idéias de uma mal-entendida liberdade, 
desconhece a força das leis, e zomba da fraqueza das 
autoridades, todas as vezes que vão de encontro aos seus 
caprichos. Constitui ela, assim, uma parte distinta da 
sociedade no nosso litoral e de muitas de nossas povoações 
e distritos, e principalmente por costumes bárbaros, por atos 


de ferocidade. e crimes horríveis se card teriza. 
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Historiadores tendem a aceitar essas atitudes. assumindo a 
posição de que a ideologia política não pesou muito em áreas rurais, 
e se aconteceu. foi simplesmente por interesse. Analogamente, a 
maioria dos pesquisadores modernos não acredita que afiliações 
partidárias tivessem algum significado no interior. Muitos seguem 
as palavras do escritor Vianna (1959, p. 19), que caracterizou os 
partidos políticos como “simples agregados de clãs organizados para 
a exploração em comum das vantagens do poder”. Assim, O 
historiador Richard Graham escreve: “...first, citizens divided 
politically not because of party loyalties much less ideological 
considerations but because of personal ties. making party labels 
seriously misleading at both the local and the national level. 

Numa argumentação semelhante, Emília Viotti da Costa 
destaca a importância de interesses da classe elitista mais do que 
qualquer compromisso ideológico (Costa. [19--]. p. 53-77; Mattos, 
1990, p. 112-3). A 

Observadores novecentistas assumiram que as sutilezas de 
afiliações partidárias eram sofisticadas demais para serem 
entendidas por sertanejos humildes. Segundo Atonso Celso, um 
deputado do norte de Minas Gerais, à política eleitoral virou uma 
forma simples de diversão rústica: 


A política — eis para essa gente (do interior) o exercicio 
supremo das faculdades, o divertimento predileto, a 
favorita ocupação. Não a política de ideias e principios, 
mas do mando local, a de emulação meesquinha, a do 
amor próprio uninteligente, que não rolera a supremacia 
do contrário, pondo o'máximo empenho em a impedir ou 
anular. A política, em taes condições, assume O carácter 
de jogo, com todas as sensações e excessos de semelhante 
paixão. (Queiroz, 1969, p. 82) 


Porém, a população da comarca do rio São Francisco não 
agiu como os estadistas ou OS historiadores têm imaginado. À 
elite e, às vezes, o povo participaram das tendências políticas da 
mesma maneira que seus colegas litorâneos. Depois da 
abdicação de D. Pedro 1. em 1831, a reação nativista foi intensa, 
sebretudo em Januária, onde havia um número de residentes 
européus que ocuparam cargos importantes (Bieber. 1998, p. 
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37-72). Os januarenses, como muitos outros brasileiros 
perceberam uma oportunidade de se aproveitar da situação pari 
tentar os portugueses do poder. Pessoas humildes também 
participaram dessas lutas”. 

Em 1831, uma conspiração nativista surgiu em Januária na 
qual fazendeiros brasileiros tentaram tirar homens portugueses 
de cargos oficiais*. Segundo os boatos que circulavam pela vila 
o tenente coronel José Ignacio do Couto Moreno, um brasileiro 
adotivo, tinha ordens do govemo provincial para escravizar pessoas 
livres, de cor. O juiz de paz Francisco Paula Pereira Proença e 
um cunhado brasileiro de Couto Moreno alegaram que tinham 
ordens, vindas da Corte, para prender todos os portugueses. Em 
meio a essa confusão, os libertos começaram a suspeitar gue os 
portugueses, também chamados “pés de chumbo”, estavam ada 
do plano de sujeitarem-nos ao cativeiro. Proença usou este medo 
para mobilizar pessoas livres de cor contra os portugueses na 
vizinhança, inclusive os escravos que participaram desse 
movimenta, Numa reunião na casa de Proença, um deles dar 

Senhores, he que tem a culpa de pés de chumbo os Sovea 
porque ha muito tempo, como diz meu senhor, os devião ter tirado 
de Governo e acabado com elles!!!” 
ces em seguida, vários portugueses foram atacados por 

nça e seus seguidores. : i 
“Viva o Senhor D. gr = pe o 

r ) i rotos pés de 
chumbo”. José Joaquim Loredo, um comerciante português, foi 
humilhado quando o bando de Proença, acompanhado Ba a ns 
soldados, invadiu a sua casa e insistiu para que dançasse o io E 
Enguanto ele mal conseguiu imitar uma dança que não or os 
perseguidores gritaram, “Joaquim! Diabo, tu es melhor kamandi 
do que eu!”!! Loredo também foi montado como se fosse um 
cavalo e levou chicotadas. Proença e companhia Perai uma 
inversão das relações sociais normais, tratando uma pessoa M 
alto status como uma besta. Em contraste, Proença e seu poia 
José de Silva Gomes mostraram sua brasilidade ao dem o 
batuque e jogarem os búzios com os compatriotas. l 

O movimento nativista foi comandado por fazendeiros que 
conduziram o partido liberal januarense na década de 1840. Eles 
recrutaram seguidores de todos os níveis sociais inclina 
agregados, escravos, empregadas domésticas e pessoas de ax 
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da irmandade de Nossa Senhora do Rosário. Depuis de todos os 
tumultos e gritos, “morrão OS pés de chumbo, morrão esses diabos. 
vivião os brazileiros”, não qconteceu nada grave”. O significado 
desse episódio é o uso de símbolos afro-brasileiros e a defesa da 
liberdade de pessoas de cor por autoridades municipais. como O 
Juiz de Paz Francisco Proença. 

A reação nativista se espalhou em toda parte do norte 
mineiro, atingindo as vilas de Minas Novas. Grão Mogol, Rio 
Pardo, Salinas, Montes Claros, São Romão e o julgado de Barra 
do Rio das Velhas". Acontecimentos antilusitanos continuaram 
por anos depois da abdicação” . Pois, em vez de ameaçar 
portugueses è adotivos, brasileiros prestaram mais atenção aos 
caramarus, os restauradores que queriam a volta de D. Pedro 1. 
Sertanejos identificaram-nos como caramarus para desacreditá- 
los no âmbito local,É pois nem todos os supostos caramarus 


eram portugueses natos. 


Um conflito entre dois padres para serem nomeados vigário 
da paróquia de Contendas revela dois padrões políticos em jogo 
naquela época. Em 1834. Francisco José de Azevedo organizou 
um grupo de pessoas pari assinar uma representação contra 
Antônio Nogueira Duarte. Nesta comunicação Duane foi acusado 
de “despotismo”, “privando toda à liberdade dos povos”, e “os 
tem manchados com O infame selo de Anarquistas”. Duane 
negou essas acusações e, com uma certa indignação. criticou O 
“partido” do Azevedo que teve à audácia de representar-se como 
“o povo,” por ser feito de parentes, artesãos. roceiros, empregados 
domésticos, roceiros, criminais, e um “cabra vadio”". Segundo 
Duarte. mais “pessoas miseráveis” e estudantes inocentes seriam 
acusados de serem caramarus se eles não cedessem". Alegou 
que esse bando de gente fez festas dia e noite com barulhos, 
batuques e presença de prostitutas. 

Mesmo que essa briga tivesse sido baseada em competição 
para um cargo eclestástico. mostra também atitudes divergentes 
sobre a cor, a classe social, a cultura e O acesso do poder político. 
Azevedo agregou pessoas humildes e marginalizadas ao seu lado 
e criticou Duarte pelas suas atitudes absolutistas, hierarquizadas 
e até racistas. Duarte, por sua vez, viu Azevedo com seus 
aderentes pobres como uma ameaça à ordem social. Outras 
fontes revelam mais informações sobre esses dois padres que 
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complicam a análise desse episódio. Duarte era pároco de 
Contendas desde 1782 e vigário desde 1806, viajantes europeus 
o elogiaram por sua ilustração, “espírito maduro.... personalidade 
alegre... e serenidade de alma” (Spix, Martius, 1938; Saint- 
Hilaire, 1975). E evidente que ele apoiou as hierarquias sociais 
da época. Porém, ajudou os pobres em certos casos. Uma 
autoridade chamou-o de “inimigo número um” do exército porque 
ele arranjou casamentos para homens solteiros para evitar O 
recrutamento compulsório (Bieber, 1999, p. 120-3). A reputação 
de Azevedo é mais duvidosa, ele e a sua família foram autores 
de inúmeros crimes na região e ele foi assassinado em 1843 
com apenas 36 anos de idade (Bieber, 1999. p. 138). 


Do Radicalismo ao Conservatismo 


As comunidades da comarca do Rio São Francisco 
experimentaram uma curta abertura política entre 1831-1834. 
Nesta época, a natureza do estado brasileiro ainda estava em 
jogo e pessoas da classe elitista incorporaram as de baixo nível 
socioeconômico em suas lutas políticas. Em particular, brasileiros 
chamaram “o povo” em suas disputas contra portugueses que 
receberam tratamento preferencial durante o primeiro reinado de 
D. Pedro 1. 

A tendência em incluir os pobres nas discussões políticas 
começou a diminuir ao longo da década de 1830. Em vez de 
discordâncias ideológicas, surgiu um novo respeito para a ordem 
social e a estabilidade política. Sociedades políticas inspiradas por 
modelos moderados surgiram em São Romão (Sociedade dos 
Amigos da Beneficência e Opositora da Ilegalidade) e em Januária 
(Sociedade Promotora da União e Defensora do Centro)”. Vilas 
sertanejas demonstraram sua fidelidade ao estado em festas 
cívicas. Por exemplo, para comemorar a coroação de D. Pedro 
II, as três vilas da comarca montaram cerimônias religiosas, festas 
danças, música, óperas, fogos de incêndio, iluminação E 
cavalhadas e recitações públicas de ensaios políticos pira 
homenagear o jovem soberano. A Câmara Municipal de Januária 
gastou a soma impressionante de 2008000 nas comemorações”. 
Por gastar tanto dinheiro e esforços para planejar esses ritos 
festivos. as elites most i 
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brasileiro e, no sentido de Benedict Anderson (1985). chegaram a 
imaginar-se como cidadãos de uma nação brasileira. 

- Representantes da comarca também condenaram 
movimentos divergentes que desafiaram a autoridade do estado 
brasileiro. Em 1833. a Guarda Nacional de Montes Claros propôs 
que qualquer pessoa que disseminasse as doutrinas dos caramarus 
em favor da volta de D. Pedro 1, deveria ser presa e multada em 
vinte mil réis. Em 1838, as câmaras municipais de Montes Claros 
e Januária festejaram a repressão da Sabinada. um movimento 
popular na Bahia? . A Câmara Municipal de São Romão elogiou 
as medidas centralizadoras do Regresso. em 1841, com “hinos 
constitucionais” e fogos de incêndio (BN, 1842). Nenhuma dessas 
comunidades participou da revolução liberal de 1842. Mesmo 
liberais influentes como padre Antonio Gonçalves Chaves apoiaram 
a Corte, sugerindo que sertanejos chegaram à reconhecer o estado 
centralizado como govemo legítimo? . Em Januária, três rivais, 
Francisco de Paula Pereira Proença. José Ignacio do Couto 
Moreno e coronel Bittencourt, fizeram uma trégua e escreveram 
uma carta ao D. Pedro II, denunciando a revolução como 


o infame sistema Republicano e a Anarquia, qual a que 
devasta as desgraçadas Republicas ex-hespanhois (...) 
querendo-o privar das suas mais augustas atribuições, 
pretendendo inmpor-lhe ministros nao da livre escolha 
de Vossa Magestade Imperial mas da demagogica escolha 
desses infames desordeiros. (BN, 1842) 


Partidos políticos se organizaram no final da década de 1830, 
começando em Montes Claros a sede da comarca (Paula, 1979). 
O vigário Antônio Gonçalves Chaves liderou O partido liberal com o 
apoio da família da mãe de seus dez filhos. Os Prates. As clãs 
Versiani e Velloso dominaram os conservadores. Cada partido 
mandou montesclarenses para sentar na assembléia da província e 
conseguiu eleger um representante à camara dos deputados” . Em 
Januária, portugueses € brasileiros adotivos optaram pelo partido 
conservador e brasileiros natos escolheram o lado liberal. O 


município se dividiu também entre Os dois distritos de Brejo do 
Salgado e de Porto do Salgado que competiam para controle da sua 
cede do município por mais de cinquenta anos. O coronel José 
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Ignacio do Couto Moreno liderou os conservadores do Brejo e o 
comerciante Manoel Souza e Silva chefiou os Liberais de Pono. 

Em Januária persistia uma tendência política mais radical e 
inclusiva. Esta trajetória começou com o padre José Antonio 
Marinho (1804-1853). o político mais preeminente que veio de 
Januária. Marinho veio de origens humildes. Era filho de roceiros 
mulatos e subiu na vida graças a um padrinho rico que o fez 
matricular no seminário de Olinda. Marinho foi radicalizado e lutou 
em muitas revoltas, inclusive na Confederação do Equador em 
1824, na revolta de Barbacena em 1833, e na revolução liberal 
em 1842. Foi eleito para a Assembléia da Província e para a 
Câmara dos deputados (Iglesias, 1977, p. 13-36). 

Marinho encorajou os exaltados e liberais nascentes de 
Januária, providenciando jornais mineiros e cariocas para sua 
Sociedade Promotora da União e Defensora do Centro. Em 
1833, um padre alegou que Marinho havia mandado um “emissario” 
para Januária a fim de formar “ama grande república”. Ele 
adicionou que Francisco de Paula Pereira Proença e Joaquim da 
Silva ficaram entusiasmados com esta possibilidade. Em 1838, 
os liberais da vila foram acusados ce mandar dois libertos para o 
Rio de Janeiro com a quantia de 500$000 para ser entregue aos 
deputados liberais, José Antônio Mannho, Teófilo Benedito Otoni 
e Joaquim Antão Fernandes Leão em troca de um favor político” . 

A tendência mais exaltada foi perpetuada em Januária por 
um outro homem de cor, ainda mais humilde do que o padre 
Marinho. José dos Santos Pereira era o filho natural de um 
fazendeiro, Sebastião da Silva Gomes, e de uma escrava, Maria 
Crioula, tendo sido emancipado pelo pai quando nasceu. Foi 
suficientemente letrado para trabalhar como advogado leigo, mas 
inimigos como Francisco Proença tentaram desacreditá-lo, dizendo 
que ele era apenas um alfaiate, que matriculou “nas universidades 
da Agulha, Didal, Ferro, Thesoura, Regoa e Medidas, se tem 
constituido mais que um dos sete Sabios da Grecia”. Francisco 
Proença foi um rival que tentou (sem sucesso) tirá-lo ele de um 
cargo, chamando-o de crioulo e pobretão. No entanto, Pereira 
obviamente tinha talento porque ele foi nomeado ou eleito para 
muitos cargos, inclusive alguns que não podia ocupar legalmente 
por ser liberto. Serviu como professor público, agente postal, 
secretário interino na Câmara Municipal, e promotor público” 
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Também foi eleito várias vezes para à Câmara dos Vereadores e 
para o Colégio Eleitoral, dois cargos proibidos aos libertos por 
força da jei”. Curiosamente, os rivais nunca Se valeram do fato 
de ser liberto para impedir a posse. Por exemplo, em 1847, quando 
foi eleito vereador, seu cunhado Francisco Proença queria invalidar 
o resultado. dizendo que não podia servir ao mesmo tempo com 
seu irmão legítimo, José da Silva Gomes. À câmara negou o pedido 
de Proença e Santos Pereira tomou posse”. 
Segundo José Ignacio do Couto Moreno. Pereira começou à 
agir no âmbito político depois de 1831, dizendo a 
abdicação, Pereira € seus companheiros “antes de 183 haas 
em total obscuridade (...) nem Eleitores. nem Juizes, nem 
vereadores forão jamais antes dessa Epoca, e nem ágio huma 
so vez aspirassem à isso antes dessa Epoca *. Em 1 $42, Moreno, 
como delegado de polícia, tinha que mandar Pereira 


deixar de andar propalando notícias atterradores de 
vantagens dos Rebeldes sobre os Legalistas, e de marchas 


de Tropas rebeldes de São Paulo para esta provincia ê 


ultimamente que não deixe a ler a seus Alumnos periodicos 


dos desordeiros, tirando-lhes os que herão dos Escritores 
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da Ordem” 


Pereira não negou às acusações, sugerindo gap e 
provavelmente fora ativo como propagandista maen E 
O próprio Pereira tornou-se mais moderado ao npa e aa 5 E 
1840, quando condenou à “anarquia, revoluções è desor e o 
movimento liberal praieiro em Pernambuco ( 1843- 1849) k 

Alguns liberais de Januária continuaram a apra dei 
oposicionistas ao govemo central. Em 1849,0 Ee hemi Manoe 
Caetano de Souza e Silva escreveu suas opiniðes sobre a kyn 
numa carta ao seu correligionánio Luiz José de Azevedo”. Ele 
refletia. 


1 ece reserv ara se reconhecer 
Este ano em fim parece reservado para se 


cabalmente se o patriotismo € entusiasmo de liberdade 


dos Brasileiros Americanos (não os Brasileiros Europeus) 
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regressista, Se forem cobardes, ou preferirão a morte, se 
forem briosos € destemidos. 


Nos seus comentários, ele ainda ligava o partido conservador 
com o Regresso (1837-1841) e mostrou suspeitas sobre as 
intenções de portugueses € adotivos. Alguns anos depois, Silva, 
Azevedo e o liberto Pereira foram identificados como agitadores 
numa facção liberal extremista cujos filiados audazmente andaram 
pela vila usando chapéus e gravatas vermelhos e distribuiram 
propaganda republicana” : 


A FORMAÇÃO DE UMA CULTURA POLÍTICA 
NO SERTÃO MINEIRO 


Nesta região isolada do sertão, não se vê a evolução de uma 
vida política energética, contestada € diversificada. Como surgiram 
os padrões políticos descritos acima? A historiografia convencion al 
destaca a atuação dos bacharéis na formação efetiva do estado e 
a divulgação de um sentido de identidade nacional no interior do 
Brasil. Homens formados pelas Faculdades de Direito em São 
Paulo e Recife foram postos nos Jugares mais remotos do Império 
como promotores públicos € juízes de direito. Nestes cargos 
jurídicos, eles foram responsáveis pelo cumprimento das leis e 
pela divulgação de informações sobre as novas normas de um 
eoverno liberal e constitucional (Adomo, 1988: Barman, Barman, 
1976, p. 423-50). Os estadistas do Império acreditaram que estes 
magistrados ilustrados enfrentaram forte oposição de populações 
rurais que viveram sem educação e fora da lei. Pesquisadores 
têm seguido estes preconceitos (Carvalho, 1972. p: 110-3 Ly ] 55). 

Na Comarca dọ Rio São Francisco, porém, quase não existiam 
bacharéis. Poucos queriam aceitar um cargo numa região tão remota 
em que a infra-estrutura e a vida cultural foram tão pouco 
desenvolvidas. Entre 1833 e 1866, o ministro da justiça nomeou 
apenas seis bacharéis para a Comarca do Rio São Francisco. 
Jerônimo Máximo de Oliveira e Castro entrou em exercício em 

1834 e serviu até 1840. quando pediu licença para assistir às sessões 
da Assembléia Legislativa da província. Entre 1840 e 1852, cinco 
bacharéis foram nomeados para o cargo. Três foram transferidos 
antes de tomar posse. Os outros dois pediram licença por motivo 
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de saúde ou para assumir outros cargos. Jerônimo Máximo de 
Oliveira e Castro foi nomeado novamente em 1852 e ficou no cargo 
até a sua morte em 1866. Então, por mais de tinta anes, o cargo de 
juiz de direito foi preenchido por um único bacharel, Castro. 

Em 1866. a comarca foi dividida em dois municípios (Rio São 
Francisco e Jequitaí) e. em 1872. redividiu-se em três quando se 
adicionou Itapirassaba, que mudou de nome para Januária em 1886. 
Mesmo assim, a presença de bacharéis na região não aumentou 
muito“. Em Januária. dois bacharéis serviram como juízes de direito 
ao longo de nove anos ente 1872 e 1889. Em Jequitaí (antigo 
município de Montes Claros) houve cinco bacharéis que 
preencheram o cargo durante onze anos entre 1868 e 1889. Cinco 
bacharéis foram nomeados para a diminuída Comarca do São 
Francisco entre 1866 e 1881, pois entraram em exercício por menos 
de quatro anos, em total, quando se consideram 2s frequentes 
licenças que foram concedidas para estas autoridades”. 

Faltaram bacharéis também para servir como juízes 
municipais. Antes de 1841, as câmaras municipais nomearam 
leigos de boa reputação para preencher este cargo”. A maioria 
foram fazendeiros ou comerciantes, oficiais da guarda nacional 
ou pessoas com alguma experiência na administração do 
município”. Nomeados de Montes Claros, a sede da comarca. 
geralmente tinham melhores qualificações e dois jovens formaram- 
«e em direito na década de 18605. 

Depois de 1841, a maioria dos juízes de direito. nomeados pelo 
govemo. foram bacharéis. Porém. o cargo raramente foi preenchido. 
Em São Romão, entre 1841 e 1889, o cargo permaneceu vago por 
quarenta anos, impossibilitando o estabelecimento de um sistema 
de justiça. Em Montes Claros € Januária, houve um juiz formado no 
cargo por menos de um terço dos anos no período. Como os 
magistrados pediram licença para tratar da saúde, dos negócios, ou 
de outros pretextos, © cargo geralmente foi preenchido por um 
substituto leigo. Igualmente, leigos dominaram o cargo de promotor 
público. Apenas três bacharéis preencheram este cargo nas 
comarcas de São Francisco e Jequitaí entre 1843 e 1885. Nas 
últimas décadas do Império. houve um excesso de bacharéis em 
relaçao aos empregos disponíveis (Barman. [ 19]. p. 436). Mesmo 
assim, nesta vasta região, houve no máximo quatro ou cinco 
bacharéis em qualquer momento. Neste caso. temos de questionar 
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a eficácia dos bacharéis como disseminadores de normas políticas 
nacionais nos sertões do Brasil. 

l Porém, existem fortes indícios para se acreditar que a 
imprensa agiu como motor da vida política no sertão do rio São 
Francisco”. Segundo Benedict Anderson, a imprensa facilita a 
criação de uma identidade nacional, sendo que os leitores poderiam 
imaginar:se como cidadãos de uma sociedade mais ampla do que 
a sua própria região (Anderson, [19--], p. 30-9). As elites 
municipais da Comarca do Rio São Francisco reconheceram a 
importância da imprensa logo depois da abdicação de D. Pedro I 

em 1831. Um fazendeiro de Januária comprou e distribuiu cópias 
dos jornais para informar a sua comunidade sobre os 
acontecimentos no Rio de Janeiro e para comprovar a estabilidade 
social e política do Império. Alguns anos depois, a Sociedade 
Promotora da União e Defensora do Centro de Januária identificou 
a necessidade de assinar revistas e jornais de províncias vizinhas. 
O político exaltado padre José Antorio Marinho tem providenciado 
publicações da Corte e da província de Minas Gerais” Partidários 
liberais januarenses continuaram a distribuir jornais aos 
correligionários na década de 1840 (AN, [19--]). Em Montes 
Claros, sede da comarca, o vigário, chefe liberal e deputado da 
província, Antonio Gonçalves Chaves, recomendou a divulgação 
do jomal O Compiliador (1846, p. 1) para cada município em 
Minas Gerais, insistindo que a vulgarização dos procedimentos da 
assembléia da província contribuiria ao bom govemo. 


O CAMINHO ADMINISTRATIVO AO PATRONATO 


Durante a Regência e a primeira década do segundo reinado 
o patronato político não dominava a vida política ou eleitoral da 
Comarca do Rio São:Francisco. Ironicamente, durante uma 
época que foi marcada por motins regionais na Bahia, em 
Pernambuco, no Rio Grande do Sul, no Maranhão, no Pará, e 
até em Minas Gerais e em São Paulo, há poucas provas de 
violência, corrupção ou manipulação do processo eleitoral 
(Conference..., 2001). Apenas em 1849, vê-se o início de eleições 
comprometidas por abusos, e desta vez a culpa foi do governo e 
não dos supostos violentos sertanejos. Naquele ano, tropas de 
linha foram mandados para Montes Claros a fim de conseguir 
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uma vitória eleitoral para o partido conservador. Dom Pedro Il 
invocou o poder moderador em 1848, demitindo a câmara dos 
deputados, nomeando um novo gabinete dominado por 
conservadores e chamando novas eleições (Bieber. [19--). p- 
90-2). A ocupação militar de Montes Claros, com sua forte 
presença de partidários liberais na câmara municipal e no colégio 
eleitoral. foi considerada necessária para segurar à oposição. À 
memória social dos abusos associados com à eleição de 1849 
permaneceu viva na comunidade e promoveu mais violência e 
vingança punitiva entre OS dois partidos para o resto da época 
imperial (Bieber, [19--], p- 67-89, 133-54). 

As reformas do Regresso possibilitaram à entrada do patronato 

político no sertão mineiro. Quero deixar bem claro que O estado 
não inventou relações de patronato que já existiam no Brasil, pois 
já havia colocado estruturas administrativas para facilitar à 
introdução do patronato como eixo organizador do sistema político. 
Os líderes regressistas promoveram uma série de mudanças 
legislativas para restabelecer o controle administrativo da Corte 
sobre a nação. O Conselho do Estado foi reinstituído. Uma 
reinterpretação do Ato Adicional de 1834 tirou o poder das 
assembléias provinciais e devolveu-o ao centro. O Código de 
Processo Criminal foi revisado para tirar poderes de juízes de paz 
que foram selecionados em eleições paroquiais. Aos Delegados, 
Subdelegados e Juízes de Direito, todos eles nomeados pelo centro, 
foram dados poderes antigamente ocupados pelos Juízes de Paz. 
Desse modo, o estado estabeleceu laços de patronato com clientes 
locais, permitindo a manipulação de eleições por autoridades 
abençoadas pelo governo central. O partido, em poder da nação, 
tinha a autoridade de demitir ou nomear à vontade. À vitória da 
oposição. em âmbito nacional, significou uma transformação total 
da administração municipal, ou uma “derrubada” na qual 
correligionários de um partido foram substituídos por outro. Ássim, 
autoridades municipais tinham interesse em “fazer as eleições”, 
para continuar no poder. Este sistema de patronato eleitoral 
transformou-se no coronelismo da primeira república. Importante 
destacar aqui é que o sistema não se disseminou no sertão por 
falta de sua “civilização” ou inclinação para promover violência 
para resolver disputas. Foi o próprio estado brasileiro que impôs O 
patronato eleitoral no sertão. 
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Ironicamente, um dos indivíduos mais frequentemente citados 
por abusar da lei para fins partidários foi o único bacharel da 
comarca, O juiz de direito Jerônimo Máximo Oliveira e Castro. 
Na primeira gestão, foi um juiz modelo, administrando a justiça de 
um modo imparcial“. A sua transferência para uma comarca 
vizinha motivou petições a seu favor escritas por juizes de paz, 
vereadores e comandantes da guarda nacional”. Uma autoridade 
de São Romão o descreveu como um “magistrado integro que 
tanto domina nos Corações de seus camarcãos pela sua rectidão 
e imparcialidade com que administra J ustiça”” . Alguns fregueses 
do distrito de Contendas também elogiaram Castro “pela sua 
prudencia, desinteresse, imparcialidade e rectidão, ele pode chamar, 
sem hyperbole, modelo dos Dignos Magistrados”. 

Assim, depois das reformas do Regresso, OS partidos políticos 
na comarca se tornaram mais regimentados. Castro, como líder 
do partido conservador, começeu à agir de uma maneira mais 
equivocada. Em 1846, o promotor público, um liberto da oposição 
liberal, descreveu Castro como “turbulento, infrator de Leis € 
fascinado pelo espirito de partido"*. Em 1849, quando tropas da 
linha ocuparam Montes Claros para conseguir uma vitória do 
partido conservador nas próximas eleições, Castro concordou com 
o uso de violência, dizendo que se o govemo achou que assaltos € 
assassinatos foram necessários, ele como servidor fiel da nação 
não interferiria contra OS excessos dos soldados”. Um cidadão 
influente fez um apto sumário do juiz comprometido: “O Juiz de 
Direito — cuja pessoa respeitamos — muito indemazia relacionando 
e amarrado de pés € mãos entre as duas famílias mais ramificadas 
da comarca, alias cavalheiro perfeito, vive afastado de tudo € 
todos e disto provęio — perfeita paralisação do poder” 

A trajetória política do Castro não era fora do normal na 
história judiciária brasileira. Natural de Ouro Preto € formado 
pela Faculdade de Direito de São Paulo, O início de sua carreira 
foi marcada por idealismo e adesão aos princípios legais. Tudo 
começou a mudar depois que ele se casou com Mariana Versiani, 
a filha do mais rico fazendeiro da comarca, Pedro José Versiani. 
A família Versiani foi contratante de diamante no distrito diamantino 
e ligada por parentesco à família baiana Caldeira-Brant, afiliada 
com o partido conservador”. Ficou viúvo e casou-se outra vez 

10. Torquato, casou com Rita Câmara. a 
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filha a um deputado da província, Justino de Andrade Camara, 
também conservador (Paula. [19--]. p. 104). Como juiz de direito 
Castro tinha o poder de avançar as fortunas políticas da já noderose 
família Versiani e do menos conhecido Câmara. um professor € 
advogado leigo. . i 

A evolução de Castro e de um moço idealista para um 
magistrado maduro € comprometido por laços de parentesco € 
patronato representa um padrão bastante comum no judiciário na 
época colonial (Schwartz, 1973). O govemo imperial. como O 
estado português colonial, tentou evitar isso transferindo juizes de 
um lugar para outro frequentemente. O caso do Castro não era 
comum. Permaneceu em Montes Claros por mais de trinta anos 
em vez de ver o cargo de juiz de direito como o primeiro passo 


numa carreira política que poderia terminar na câmara dos 
deputados, no senado ou no gabinete“. 


CONCLUSÃO 


Uma análise da vida política no sertão do Rio São Francisco 
revela algumas conclusões surpreendentes. À mais marcante 
talvez. seja a presença de indivíduos quotidianos em au 
políticos. Além dos episódios descritos acima. houve notícias de 
movimentos republicanos que envolviam a participação de 
escravos e roceiros. Em 1835, 0 juiz de direito da comarca 
revelou boatos sobre republicanos que queriam emancipar Os 
escravos e distribuir propriedades à todos“. O juiz também alegou 
que um agente fiscal vinha “anunciando estouvadas Republicas 
com liberdade de escravos, comunhão de bens e outros sandices 
desta natureza”. 

Documentos escritos por autoridades de Januária e Montes 
Claros sugerem que partidários liberais eram mais prontos de 
Peas “o povo” nas suas lutas políticas. Nos dois municípios, 
líderes conservadores repetidamente condenaram a inclusão pela 
oposição liberal de libertos. pobres e menores de idade. Podemos 
assumir que Os Liberais eram desesperados e chamavam 
qualquer pessoa para aumentar O número de correligionários. 
Porém. não há nenhum exemplo de um grupo conservador 
aproximar pessoas “rusticas”; miseráveis. “proletarianas . ou 


í 


“viciosos” por fins políticos” ja 
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Devemos sublinhar que este espaço político mais aberto durou 
pouco tempo. Depois das reformas do Regresso e do ínicio de 
eleições corruptas a partir de 1849, discussões ideológicas e 
participação quotidiana em lutas políticas começaram a 
desaparecer. Em vez de falar sobre liberais ou conservadores, 
sertanejos comentaram sobre “governistas” ou “oposicionistas”, 
sem comentário sobre crenças políticas. A trajetória dos cidadões 
ativos do sertão do rio São Francisco revela a eficácia da formação 
do estado brasileiro e a influência de uma cultura política nacional 
durante a Regência e a primeira década do reino de D. Pedro IJ. 
Embora isolada em termos geográficos, a vida política da região 
era integrada ao âmbito nacional. 


Notas 


Cf. Chasteen (1994); Kraay (1992); Carvalho (1989); Mosher (1996); Reis 
(1987). RE 


? Uma exceção é Chasteen (1995). 


E o ; i i 
Para uma abordagem maior destes temas, vejam-se us seguintes publicações: 


Bieber, (1999.2000, 2001). 

A comarca foi criada em 1833, combinando a região leste da comarca do 
Paracatu e a noroeste da comarca de Serro Frio. 

* Segundo Libby (1988, p. 54), a região São Francisco-Montes Claros tinha 
menos escravos do que qualquer outra sub-região de Minas Gerais, menos do 
que a metade do médio provincial. ` 

€ “em primeiro lugar. os cidadãos dividiram-se politicamente, não por 
lealdade partidária muito menos por considerações ideológicas mas por causa 
de laços pessoais, fazendo rótulos partidários mal interpretados tanto a nível 


local como à nível nacional” (tradução minha) Graham, Patronage and Politics 
148. o 
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Uma interpretação da reação no Rio se acha em Ribeiro (2000): 


APM, SP PP 1/15, cx. 13, pasta |, José Ignacio do Couto Moreno ao 

presidente da província de Minas Gerais (depois PPMG), 28/5/1831. 

g APM, SP PP 1/15, cx. 13, p. 1, Couto Moreno ao PPMG, 28/05/1831. 

j APM, SP PP 1/15, cx. 13, p. 1, Couto Moreno ao PPMG, 28/05/1831. 
APM, SP PP 1/15, cx. 13, p. 1, Couto Moreno ao PPMG, 28/05/1831 

2 APM SP PP 1/15, cx: 13, p. 1,28 May 1831. 

13 O Universal (Ouro Preto, 1825-1842), 4/7/1831, 4; 10/8/1831, 2-3; 24/8/ 

1831, 4; 29/8/1831, 4; 14/9/1831, 3; 17/10/1831, 3; 2/12/1831, 1; APM sp PP 

1/18, cx. 138, pasta 3, 8/8/1831; pasta 4, 31/8/1831; pasta 6, 16/2/1 832: SP PP 

118,cx. 196, pasta 1, 6/8/1832; SP PP 1/18, cx. 196, pasta 16, 2/6/1833. SP PP 

1/41, pasta 2, 2/4/1832; SP PP 1/41, pasta. 2, 2/4/ 1832; APM, SP PP 1/18 Cx 
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138. pasta 2. 22/7/1831. 

i1 APM. SP PP 1/196. cx. 196. pastaa 1, 6/8/1852. 

15 APM. SP PP 1/18.cx. 138. pasta 20, 8/12/1833. SP PP 1/18, cx. 138, pasta 

29. 12/6/1834. . 

16 APM, SP PP 1/33, cx. 103, pasta 19, 7/7/1834: pasia 27, 14/9/1834 e pasta 

28, 18 Nov. 1834. 5 

17 APM, SP PP 1/133, cx. 143, pasta 54, 14/5/1834. 

1 APM, SP PP 1/133, cx. 143, pasta 68, 26/6/1834. 

1º APM, SP PP 1/18, cx. 63, pasta 3, 1/818%4. 

20 APM. SP PP 1/18, cx. 196, pasta 22, documentos datados 4/91832, 3/2/ 

1833 e junho de 1833, APM, SP PP 1/7. cx. 1, pastas 20, 29ve 43. 

21 APM, SP PP 1/33, cx. 289. pasta 37. 19/6/1841. SP PP 1/33, cx. 106. pasta 

32. 27/1/1841 SP PP 1/33, cx. 107, pasta 10, 15/10/1841. 

22 APM, SP PP 1/33, cx. 105, pasta 26. 26/05/1838 e pasta 27. 26/05/1838: SP 

PP 1/33, cx. 146, pasta 43, 17/08/1839; SP PP 1/33, cx. 146, pasta 44, 09/09/ 

1839 e pasta 45, 09/09/1839; Vianva (1916, p- 346-7). 

3 Hermes de Paula, Montes Claros: Sua história, sua gente, seus Cosiumes. 

segunda edição, (Montes Claros, 1979) vol. 1. 15-17; APM SP 1/17, cx. 4, 

pasta 10, 04/10/1842 e pasta 33, 17/12/1842. 

+ Antonio Gonçalves Chaves Sr. foi eleito em 1848 e Carlos José Versiani em 

1853 e 1877. Govemo de Minas Gerais. Revista do arquivo Público Mineiro, 1, 

p. 3-90, 1896. ; 

35 APM. SP PP 17, cx. |. pasta 20, 04/09/1832: p. 29. 037/021833: pasta 43, 

30/06/1833. 

28 APM, SP PP 1/11. cx 147, pasta 32. 20/03/1833. 

27 APM. SP PP 1/18, cx. 119, pasta 27. 1/1 1/1535. 

23 APM SP PP 1/33, cx. 103, pasta 27, 14/1 1/1834. 

2 APM, SP PP 1/18, cx. 237. pasta 53, 28/12/1843: SP PP 1/24, cx. 147, pasta 

11, 27/09/1845; SP PP 1/33, cx. 108, pasta 7, 29/06/1847. 

3 APM SP PP 1/33, cx. 105, pasta 36, 15/10/1838; ex. 106. pasta 19. 26/09/ 

1840; pasta 47, 20/7/1840; ex 107, pasta 26.16/04/18+44. 

5 APM, SP PP 1/33, cx. 108, pasta 7, 29/6/1847. 

32 APM, SP PP 1/18, cx. 62, pasta 22, 24/04/1845. 

» APM, SP PP 1/18, cx. 62, pasta 22, 24/04/1843. 

3 APM. SP PP 1/18. cx. 62, pasta 23, 22/10/1845. 

15 APM. SP PP 1/18, cx. 322, 8/5/1848. Sobre a praieira consulta-se: Carvalho 

(1989); Naro (1981); Marson (1987). 

3$ O recipiente era irmão do pároco de Contendas que apareceu em cima. 

Arquivo Nacional (AN) Rio de Janeiro, APO7, cx. $, pac- 1, numero 1, s.d. 

7 APM. SP PP 1/16, cx. 43, pasta 48, 23/01/1853 

35 Sobre as mudanças administrativas que tomaram lugar na região consulem- 

se as seguintes leis mineiras (LM): LM 1389. 14/11/1866; LM 1868, 15/7/ 

1872, LM 3194, 23/9/1884; LM 1679, 21/9/1870; LM 2273, 8/7/1876, e LM 

3451,1/10/1887. 

3 Todas as informações a respeito de juizes de direito, juizes municipais è 

promotores públicos vêm dos seguintes matrículas de juizes de direito e pro- 

motores públicos, APM, cod. SG 392: 67, 67v. 69, 69v. 71. 17v; cod. SG 395, 
` 
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” 

cod. SG 396. cód. SG 397. cod. SG 401, cód. SG 404, cód. SG 405. cod. SG 406, 
cod. SG 409. 

“o APM, SP PP 1/33, cx. 287, pasta 37, 22/8/1833; SP PP 1/33, cx. 287, pasta 
61, 15/7/1834; SP PP 1/33, cx. 288, pasta 46, 14/7/1836; APM. SP PP 1/33, cx. 
288, pasta 31, 20/3/1837; SP PP 1/33, cx. 288, pasta 49.20/3/1837; SP PP 1/33 
cx. 289, pasta 15. 22/8/1838. E 

“1 APM,SPPP 1/33,cx. 103, pasta 36, 25/08/1835; SP PP 1/33. cx. 104, pasta 


-42, 17/12/1836: SP PP 1/33, cx. 105, pasta 10. 23/1 1/1837; SP PP 1/33,cx. 105, 


pasta 37, 19/09/1838; SP PP 1/33. cx. 105. pasta 39, 15/12/1838; SP PP 1/33, 
cx. 106, pasta 33, 14/01/1841; SP PP 1/33, cx. 106. pasta 55. 20/10/1841; SP PP 
1/33, ex. 106, pasta 31. 09/01/1841. | 

12 APM, SP PP 1/33.cx. 143, pasta 18. 25/06/1833: SP PP 1/33, cx. 145, pasta 
18, 22/10/1836; SP PP 1/33, cx. 146, pasta 5, 15/01/1838; SP PP 1/33, cx. 144, 
pasta 63, 02/05/1836; SP PP 1/33, cx. 144, pasta 73, 20/07/1836; SP PP 1/33, 
cx. 146, pasta 17, 16/08/1838; SP PP 1/33, cx. 146, pasta 63, 16/02/1841; SP PP 
1/33, cx. 146, pasta 68, 27/04/1841; SP PP 1/33, cx. 147, pasta 24, 30/04/1842; 
Paula, Montes Claros. vol. 1, 163-165, 180. 182. 

33 Há poucos estudos sobre a influência da imprensa na vida política no interi- 
or do Brasil novecentista. Existem alguns estudos sobre o papel da imprensa 
nas cidades litoreanas, por exemplo, Merson (1980). Para um estudo geral da 
imprensa brasileira ver Sodré (1 966). 

43 APM, SP PP 1/7, cx. |. pastas 20, 29, 45. 

45 APM. cod. SP 204, Jeronimo Maximo de Oliveira e Castro ao PPMG, 19/ 
07/1839, 

36 APM. cod. SP 210; juiz de orfãos de Januária to PPMG, 27 Apr. 1839; 
APM, cód. SP 215. juiz de paz de Januária ao PPMG, 10/04/1839, APM. cod. 
SP 222, juiz de paz de São Romão ao PPMG, 03/04/71 839: cód. SP 222, câmara 
municipal de Januária ao PPMG, 10/041839. cód. SP 222. câmara municipal de 
Montes Claros ao PPMG, 30/03/1839; cód. SP 222, câmara municipal de São 
Romão ao PPMG, 04/04/1839: cód. SP 24 2, guarda nacional de Montes Claros 
ao PPMG. 30/03/1839. 

41 APM. cod. SP 211. João Pereira da Costa 20 PPMG, 03/04/1839. 

48 APM, cod. SP 242. representação dos fregueses de Contendas. 22/04/1839. 
29 APM. SP PP 1/18, cx. 66. pasta 2, 02/06/1846 

50 APM, SP PP 1/18, cx. 66. pasta 16, 20/02/1850. 

51 APM, cod. SP 608. Joaquim Manoel de Carvalho ao PPMG, 25/08/1856. 
52 Versiani era dono de 138 escravos na década de 1830, um número que pou- 
cos fazendeiros mineiros tinham conseguido. Godoy (1992). 

53 APM, SG 396. matrícula de juizes municipais. juizes de direito, promotores 
públicos e chefes de polícia. 1853-1866: APM. cod. SP 925. Oliveira e Castro 
ao PPMG, 13/3/1862. 

SAPM. SP PP 1/18. cx. 63. pasta 34. 07/05/1835 e O Universal, 20/09/1831, 
1-3. 

ss APM, SP PP 1/18, cx. 63. 38. 02/06/1835. 

s6 APM, SPPPIIl.cx. 161 pasta 1.1 V04/ 1849; pasta 2. 19/04/1849: pasta 
3, 19/04/1849; AN. APOT cx. 8. pac. lno. 1, Francisco Paula Pereira Proença 
ao PPMG. 18/02/1849; AN. Conse 
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